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    Como usar o livro?


  




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.




  2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5o Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6o Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.




  10o Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11o Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12o Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13o Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14o Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia e Renan Carvalho




  Coordenadores




  

    Prefácio


  




  Informar, negociar, representar. As três funções clássicas da diplomacia, a que muitos aspiram como exercício profissional. Este livro tem como objetivo servir de aporte bibliográfico especializado aos que ora se preparam para exercer essas funções na carreira diplomática. Não é simples encontrar material especializado para um concurso tão complexo. O Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata é provavelmente o mais específico do país, e dificilmente, as referências utilizadas em outros concursos poderiam ser empregadas integralmente na preparação para a diplomacia. A jurisprudência da famigerada “Banca Cespe” não é exatamente a mesma da “Banca CACD”.




  Mas o amigo Renan Flumian, a quem agradeço o convite para assinar em coautoria o capítulo de direito internacional, conseguiu reunir, nesta obra, alguns dos profissionais mais experientes em suas respectivas áreas, e que melhor conhecem o concurso. O livro apresenta, a um só tempo, profundidade acadêmica e rigor analítico aplicado à prova de admissão à diplomacia. Estou seguro de que o leitor encontrará, nas páginas deste livro, valioso aporte especializado para seus estudos.




  Os caminhos que levam às cadeiras do Instituto Rio Branco são muitas vezes árduos, demorados e solitários. As novas gerações de diplomatas enfrentaram, com raras exceções, os dessabores da reprovação. E todos lidaram, de uma forma ou de outra, com as dificuldades da preparação; com a necessidade de conciliar estudo e trabalho; estudo e família; estudo e vida pessoal – porque os companheiros, as companheiras, os pais e os amigos, no mais das vezes se preparam junto com o candidato. Cada um à sua maneira, cada um com sua história de vida, com seus dramas pessoais, enfrenta os desafios dos estudos.




  Determinação. Palavra-chave para os que ora se preparam. Não pensem que será fácil ou necessariamente rápido. Mas tampouco pensem que é impossível ou que está fora de seu alcance. Brilhantismo intelectual nunca foi requisito indispensável para a aprovação. Determinação e foco sim. Uma vez que você tenha um objetivo, persiga-o até que você o alcance.




  Com foco e constância de esforço, o leitor chegará à aprovação; e haverá de perceber que o caminho terá sido árduo, mas também terá sido agradável. Amizades que durarão uma vida, e por vezes relacionamentos, terão sido construídos durante a preparação. Uma experiência profissional, de grande valia no Ministério, terá sido adquirida. Mestrados terão sido defendidos; filhos terão nascidos; e, cada um à sua maneira, cada um em seu sotaque, comemorará a aprovação.




  Ao fim, será apenas o começo.




  O ingresso na carreira, o início das atividades na Secretaria de Estado, em Brasília, o exercício das funções no exterior e as décadas de atividade diplomática pela frente fazem os anos de preparação parecerem uma breve etapa. Árdua, mas gratificante. Fundamentalmente, o início das atividades diplomáticas traz a convicção de que valeu a pena. E de que a chave era, de fato, a determinação.




  Com a certeza de que o esforço de vocês valerá a pena, e com o desejo de encontrá-los em breve, desejo a todos boa leitura e bons estudos.




  Pedro Sloboda




  Diplomata e Professor de Direito Internacional.




  

    5. História do Brasil




    Rodrigo Goyena Soares e Rômulo Dias*


  




  1. O período colonial




  1.1. A configuração territorial da América Portuguesa




  Os velhos, as mulheres, os meninos que não têm forças, nem armas com que se defender, morrem como ovelhas inocentes às mãos da crueldade herética, e os que podem escapar à morte, desterrando-se a terras estranhas, perdem a casa e a pátria. […] Não fora tanto para sentir, se, perdidas fazendas e vidas, se salvara ao menos a honra; mas também esta a passos contados se vai perdendo; e aquele nome português, tão celebrado nos anais da fama, já o herege insolente com as vitórias o afronta, e o gentio de que estamos cercados, e que tanto o venerava e temia, já o despreza.




  VIEIRA, A. Sermão pelo bom sucesso das armas de Portugal contra a Holanda. In: BOSI, A. (org.) Essencial Padre Antônio Vieira. São Paulo: Companhia das Letras, 2011, p. 248.




  (Diplomacia – 2019 – IADES) Considerando as dimensões econômica, social e política da América portuguesa, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) Condenada por intelectuais da igreja como Antônio Vieira, a escravidão indígena foi proibida logo no primeiro século de colonização da América portuguesa. Sintomas da mudança do padrão de mão de obra indígena para o africano ao longo do século 16 foram o fim das bandeiras, na capitania de São Vicente, e o início da edificação de reduções jesuíticas, como a de Sete Povos das Missões.




  (2) A escassez de meios, nas forças armadas regulares de Portugal, para guarnecer suas possessões no ultramar motivou as elites coloniais a organizarem meios de defesa próprios, geralmente sem instrução militar formal. Exemplos disso são a construção, com mão de obra indígena, de um enorme galeão a mando de Salvador Correia de Sá e Benevides para a própria empresa de reconquista de Angola, e a expulsão, pelas ordenanças da cidade do Rio de Janeiro, dos invasores franceses liderados por Jean-François Duclerc.




  (3) A descoberta de ouro e a consequente circulação de riquezas na capitania das Minas Gerais atraiu grande número de migrantes para a região, propiciando o surgimento de um ambiente cosmopolita e intelectualmente sofisticado. Nesse contexto, a abertura das primeiras gráficas na América portuguesa – autorizadas pelo Marquês de Pombal no âmbito de um conjunto de medidas ditas esclarecidas, que visavam a atualizar a relação entre Metrópole e Colônia – contribuiria para catalisar a circulação dos ideais revolucionários do Iluminismo francês entre a elite letrada local.




  (4) Anulando o Tratado del Pardo de 1761, o Tratado de San Ildefonso de 1777 retomava o princípio do uti possidetis consagrado no Tratado de Madri de 1750 e confirmava, para a Coroa portuguesa, os territórios ocupados no centro-oeste e na Amazônia por meio de bandeiras, entradas e monções.




  1: Errado. No período inicial da colonização, produziram-se duas tentativas de sujeição dos indígenas. Uma delas derivou de simples cálculo econômico e consistiu na escravização pura e simples. A outra foi orquestrada pelas ordens religiosas, especialmente a jesuíta, e retratou um esforço de transformar o indígena em “bom cristão”, o que significava forçar a aquisição de hábitos de trabalho próprios à Europa – em tudo, pois, opostos à escravidão. Se é verdade que, formalmente, a escravidão indígena foi proibida em 1570, as leis para tal foram recorrentemente burladas. Os indígenas, ainda conforme a medida de 1570, poderiam ficar submetidos à escravização em caso de “guerras justas”, quais sejam, guerras consideradas defensivas ou punidoras de práticas antropofágicas. Apenas no período pombalino, em 1758, a Coroa portuguesa determinou a libertação definitiva do gentio – embora a prática já estivesse em franco desuso. Por sua vez, a importação de mão de obra africana e escravizada somente se adensou a partir do século XVII – quando as bandeiras emergiram e, também, quando se intensificou a presença jesuíta.




  2: Certo. As elites coloniais foram parte ora conflitante, ora coadjuvante da Coroa no processo de colonização. Organizaram mecanismos de defesa própria, com mão de obra local, de forma a proteger tanto a América portuguesa quanto os interesses econômicos coloniais. A referência a Salvador Correia de Sá e Benevides, por três vezes governador da capitania do Rio de Janeiro, concerne ao episódio em que se destacou como comandante da frota que, em 1647, reconquistou Angola e São Tomé e Príncipe, então sob ocupação holandesa. A missão partiu do Rio de Janeiro e foi financiada, em grande medida, pela Câmara local. O segundo episódio retratado no item diz respeito à expedição de Jean-François Duclerc, que partiu em 1710 de La Rochelle em direção ao Rio de Janeiro, na expectativa de capturar o ouro que era por ali escoado. Sem êxito, Duclerc terminou assassinado no Rio de Janeiro em 1711.




  3. Errado. Embora seja certo que o descobrimento de ouro ensejou inédito dinamismo cultural na capitania de Minas Gerais, notadamente com o advento do barroco mineiro, a imprensa permaneceu proibida na colônia até a transmigração da Coroa, em 1808. Além disso, o período pombalino (1750-1777) coincidiu com o declínio da região aurífera, havendo, pois, inexata, ainda que subjacente, correlação de fatores no item.




  4. Certo. Face menos explícita do Tratado de 1777 foi a recondução e consolidação dos ganhos boreais e centrais obtidos com o Tratado de Madri, em 1750. Na porção sulina, no entanto, o Tratado de Santo Ildefonso foi mais prejudicial a Portugal, visto que se entregou à Espanha Colônia do Sacramento sem obter, em troca, Sete Povos das Missões.




  Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2018 – CESPE) Tendo em vista que, como colônia de Portugal, o Brasil fazia parte do mercantilismo da Idade Moderna, que tinha no sistema colonial um dos fatores fundamentais do processo de acumulação primitiva da Europa nos séculos XVI, XVII e XVIII, julgue (C ou E) os itens a seguir, acerca das características básicas da produção brasileira no período colonial.




  (1) Exercida sob o modelo de latifúndio autossuficiente, a produção gerava excedentes que propiciavam um vigoroso comércio entre as capitanias.




  (2) Prevalecia a monocultura agroexportadora, principalmente de açúcar, com predomínio do latifúndio da terra e do trabalho escravo (indígenas e africanos) generalizado.




  (3) No período em apreço, em que predominava a pluricultura de produtos, a produção aurífera mineira era voltada para a metrópole, e as indústrias básicas, como a metalurgia, empregavam uma pequena parcela de trabalhadores livres.




  (4) A posse da terra era concedida exclusivamente a proprietários de pequeno e médio porte; predominava o trabalho escravo e a produção manufatureira livre destinava seus produtos à venda por comerciantes portugueses na Europa.




  1: Errado. O modelo produtivo era o do latifúndio monocultor e agroexportador, portanto, não era autossuficiente. Embora houvesse, consoante a tese de João Fragoso, mercado interno e comunicação entre capitanias, especialmente a partir do século XVIII, não vigorava um comércio interno dinâmico, já que muito solapado pelas transações externas.




  2. Certo. Roberto Simonsen notabilizou-se, na historiografia, por constituir a teoria dos ciclos econômicos. Consoante essa acepção, a formação econômica brasileira teria passado por sucessivos períodos de desenvolvimento econômico encabeçados, em turnos cronológicos, por produtos responsáveis por essa pujança (SIMONSEN, 1937).




  • 1500-1600: período caracterizado pelo extrativismo vegetal, fundado na exploração do pau-brasil, no litoral, mediante mão de obra indígena.




  • 1550-1700: período caracterizado pela atividade agrícola, fundada na exploração do açúcar, no litoral, mediante mão de obra escrava, fosse indígena ou africana.




  • 1680-1750: período caracterizado pelo extrativismo mineral, fundado na exploração de ouro e de diamantes, no atuais Estados de Minas Gerais, de Goiás, do Mato Grosso e parte do Mato Grosso do Sul, mediante mão de obra escrava africana.




  • 1830-1950: período caracterizado pela agricultura cafeeira, localizada nos Estados do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Minas Gerais, mediante mão de obra escrava e livre; esta ligada aos cativos africanos, aquela aos imigrantes europeus e asiáticos.




  A historiografia recente contestou a teoria de Roberto Simonsen ao sustentar a coexistência de culturas produtivas. Não haveria um ciclo econômico determinado, mas multiplicidade e complementariedade de atividades econômicas. Nesse sentido, destacou-se a existência de um precoce mercado interno produtor e consumidor, que muito teria contribuído para a expansão econômica no período colonial. Essa visão historiográfica salienta a existência de culturas complementares – e periféricas – às destacadas por Simonsen, notadamente:




  • Extração das drogas do sertão, no interior amazonense, durante os séculos XVI, XVII e XVIII.




  • Desenvolvimento da pecuária, muito responsável pela interiorização da economia colonial. Nesse sentido, não teriam os portugueses somente se assentado no litoral, como “grandes conquistadores de terras, [que] não se aproveitam delas, mas contentam-se de as andar arranhando ao longo do mar como caranguejos”, na expressão de Frei Vicente do Salvador. A pecuária promoveu, para além do deslocamento das atividades produtivas do litoral para o interior, a economia do vestuário, dos transportes e da alimentação, forçando a progressiva integração do mercado interno por intermédio da via fluvial. O rio São Francisco desempenhou papel basilar na vinculação da economia do Nordeste à do Sudeste.




  • O fumo, por último, contribuiu sobremaneira para o desenvolvimento da economia do Recôncavo Baiano no decorrer do século XVIII.




  3: Errado. Embora existisse, conforme antes assinalado, não predominava a pluricultura produtiva. Por sua vez, a produção aurífera, voltado para a metrópole, empregava sobretudo mão de obra cativa – e as indústrias básicas como a metalurgia simplesmente inexistiam.




  4: Errado. A posse da terra, concedida por intermédio do instituto das sesmarias, era sobretudo de latifundiários, e não de proprietários de pequeno ou médio porte. Por sua vez, a produção manufatureira livre, muito rudimentar, atendia ao mercado interno e, algumas vezes, servia como moeda de troca por africanos escravizados.




  Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4E




  (Diplomacia – 2018 – CESPE) A principal autoridade em todos os domínios coloniais portugueses era o rei, que, na administração desses domínios, contava com o auxílio do Conselho Ultramarino e da Mesa de Consciência e Ordens. Tendo em vista que, apesar do auxílio dessas instituições, a organização administrativa do Brasil colonial funcionava de modo precário, julgue (C ou E) os seguintes itens, relativos às causas dessa precariedade.




  (1) As distâncias, a consequente lentidão das comunicações, e a falta de aparato humano burocrático dificultavam o controle da população e a observância restrita das leis.




  (2) Embora fosse consensual e geograficamente constatável, a unidade territorial brasileira aparecia oficialmente visível apenas nos títulos do vice-rei e do príncipe do Brasil.




  (3) O processo administrativo era excessivamente centralizado: todas as decisões de maior ou média envergadura administrativa passavam pelo crivo de Portugal; de tudo se queria saber em Lisboa e por tudo se interessavam o Conselho Ultramarino e a Corte.




  (4) A Coroa Portuguesa, do início ao fim da colonização, procurou manter o controle total sobre o empreendimento colonial, motivo pelo qual resistiu às investidas da iniciativa privada (ou particular), no sentido de assumir papel exclusivo na exploração econômica da colônia.




  1: Certo. As primeiras décadas da colonização portuguesa na América caracterizaram-se pela relativa ausência de ímpeto administrativo. Dizia-se ser uma terra sem metais preciosos, o que alijava o interesse da metrópole pela colônia americana. Desenvolveram-se, no entanto, as primeiras atividades produtivas, especialmente, aquelas vinculadas ao comércio de peles, de animais e do pau-brasil. Fernão de Noronha destacou-se pelo estanco da madeira que dera nome à colônia portuguesa na América. Passadas três décadas após a expedição de Pedro Álvares Cabral, organizou-se o primeiro esforço colonizador por intermédio das Capitanias Hereditárias, em 1532. O sucesso parcial da expedição de Martim Afonso de Sousa, em 1530, reascendia os ânimos quanto à ocupação territorial da colônia; afinal, as primeiras mudas de cana-de-açúcar trazidas ao Brasil pareciam render dividendos econômicos. Dom João III não hesitou. Entregou quinze capitanias a fidalgos portugueses, tornando-os donatários das posses coloniais na América. Em que pese o sucesso ou fracasso desta ou daquela capitania, todos atendiam ao escopo metropolitano consubstanciado pela tríade ocupar, explorar e defender. As quinze porções de terra foram entregues por intermédio de Cartas de Doação e do Foral, ambos documentos jurídicos que visavam assegurar direitos e deveres aos donatários. A exploração das terras deveria seguir os comandos da Lei de Sesmarias, e parte dos dividendos extraídos deveriam ser entregues à Coroa. Nesse sentido, a historiografia recente, pelo menos no que concerne à colonização de 1500 a 1549, caracteriza a presença portuguesa na América como fruto de uma iniciativa descentralizadora. Haveria transferência em benefício dos donatários da tríade administrativa entabulada por Lisboa. Se é verdade que há dissenso historiográfico quanto ao êxito das Capitanias de São Vicente, de Pernambuco, de Ilhéus e da Bahia de Todos os Santos, não é matéria de discórdia o fracasso da iniciativa descentralizadora. Alguns fidalgos donatários sequer rumaram para a colônia, permanecendo em Portugal, e, de lá, orientando a administração de suas respectivas porções de terras. Em resposta, Lisboa procedeu à centralização dos negócios coloniais. Constituiu-se o governo-geral, com sede em Salvador, em 1549. Tomé de Sousa foi nomeado primeiro Governador-geral do Brasil. Criaram-se as primeiras Capitanias Reais, como a da Bahia, que passaram a coexistir com as Hereditárias. O aparelho burocrático adensou-se com a constituição de novas entidades administrativas. O Ouvidor-mor encarregar-se-ia das questões de justiça; o Provedor-mor, das temáticas tributárias e financeiras; e o Capitão-mor, dos assuntos militares. A Coroa deveras passava a assumir o ônus da colonização. Em 1551, fundou-se o bispado da Bahia, dando início à presença jesuíta no Brasil, não sem vincular a colônia à jurisdição religiosa do Santo Ofício. A inquisição, nesse sentido, faria sua incursão na América portuguesa, embora os julgamentos fossem realizados pelo Tribunal de Évora. Mais tarde, em 1609, fundou-se o Tribunal da Relação da Bahia, o que significava trazer a lei para as localidades coloniais. O esforços centralizadores adensaram-se após as expedições francesas e holandesas no Brasil. Cindiu-se o território colonial em dois Estados em 1621. Ao Norte, a administração colonial seria exercida pelo Estado do Maranhão, cuja capital era São Luís. Ao Sul, os negócios da América portuguesa ficariam sob os comandos do Estado do Brasil, com sede em Salvador. Nesse sentido, criaram-se a Companhia Geral do Comércio do Brasil, em 1649, e a Companhia do Comércio do Maranhão, em 1682. Na esfera local, os povoados que alcançassem o estatuto de vila passariam a possuir uma Câmara Municipal. Tratava-se do espaço por excelência de diálogo entre os interesses locais e as diretrizes da Coroa. As câmaras não eram unicamente legislativas. Julgavam, executavam e administravam. Às posturas municipais, instrumento legislativo das câmaras, somava-se o direito de arrecadação tributária. Para a Coroa lusitana, o Tratado de Tordesilhas não poderia constituir barreira perene à interiorização da América portuguesa. Estimulou-se a ocupação territorial do atual Brasil mediante a consolidação de três eixos de expansão.




  • Ao Norte, as missões jesuíticas ocuparam o vale do rio amazonas, abrindo passo para a exploração das drogas do sertão. Durante a União Ibérica, e não sem vínculo com a fundação da França Equinocial, fundou-se o Forte do Presépio, na cidade de Belém, em 1616. Seria a entrada atlântica ao caudais amazônicos. O reinado de Castela mostrou-se leniente com a expansão portuguesa, visto que a barreira dos Andes impedia o escoamento aurífero espanhol por intermédio do rio Amazonas. Nesse sentido, os castelhanos preferiram deslocar a extração de ouro via o atual Panamá e, num segundo momento, por intermédio da Bolívia, o que robusteceria o porto de Buenos Aires, fundado em 1536.




  • Ao Sul, a lógica da colonização mediante a constituição de cidades adensou-se com a fundação de Colônia de Sacramento em 1680, século e meio após, portanto, o surgimento de Buenos Aires. Notabilizou-se a presença jesuíta na região dos Sete Povos das Missões.




  • O terceiro eixo, embora contasse com o estímulo real, agenciou-se graças à ação dos bandeirantes. Adentraram-se os territórios de São Vicente, de Goiás, do Mato Grosso e de Minas Gerais. As expedições bandeirantes cindiram-se em três tipos. Havia as entradas – promovidas pela iniciativas tanto pública quanto privada –, as bandeiras – que eram campanhas levadas a cabo por paulistas com apoio, novamente, público e privado – e as monções – que caracterizavam expedições fluviais.




  As expedições bandeirantes buscavam capturar índios para, assim, escravizá-los, o que opunha colonos a jesuítas, estes então proibidos de portar armas. Mas não só. Os bandeirantes capturaram africanos foragidos e destruíram as comunidades de resistência quilombola, entre elas a de Palmares, que existiu entre 1580 e 1680, na Capitania de Pernambuco. Ainda no sentido econômico, os bandeirantes apressaram-se em extrair as drogas do sertão, para lá carregando a pecuária que fosse necessária para os mantimentos das entradas e das bandeiras. No final do século XVII, o grande escopo bandeirante voltou-se para a região aurífera de Minas Gerais, onde poderiam enriquecer à custa dos braços por eles escravizados. A interiorização colonial promovida pelos bandeirantes contribuiu para superar o mito da ilha Brasil, segundo o qual o rio Amazonas se ligaria à foz do rio da Prata por intermédio de afluentes, entre eles os rios Paraná e Paraguai. A interiorização da colônia deixava claro que a Coroa não detinha o controle dos espaços vazios, fossem de homens ou de leis. A expansão territorial, nesse sentido, criou novos interesses, trazendo à tona novos atores, como os bandeirantes, que passaram a integrar uma rede social de controle e de dependência (FRAGOSO, 2010). Se imperava a língua-geral entre bandeirantes e indígenas, havia imbricações de interesses, fossem conflitantes ou não, entre esses atores sociais. Da mesma forma, não escapava à Coroa os rumos contrários aos colonizadores que os colonos poderiam tomar, mas não por isso deixaria de haver interesses convergentes. É precisamente nessa ordem de ideias que Ilmar Rohloff Mattos afirma haver inter-relação entre metrópole e colônia, e não um suposto pacto colonial ou um contrato leonino em benefício de Lisboa. Se fosse um pacto, haveria de se supor a assinatura de cláusulas de entendimento, o que não foi o caso. Naquele então, a própria existência da metrópole muito se condicionava à pujança econômica da colônia. Não se quer dizer com isso que não houvesse desequilíbrio em detrimento da colônia, mas decerto não fora um contrato. Melhor, tratava-se de uma relação de controle e de dependência. Controle, visto que não escapava à metrópole a perpetuação dos interesses de Lisboa no Brasil. Dependência, pois havia mais interesses interligados do que subordinados: é a partir dessa perspectiva que Fernando Novais se opõe à dualidade analítica de Caio Prado Júnior, que vislumbra, no Brasil, uma colônia de exploração, e não de povoamento (NOVAIS, 1997). A expansão territorial desdobrou-se em dois sentidos, representativos das novas teias de interesses díspares ou coincidentes, articuladas pelos atores coloniais. No plano interno, a partir de meados do século XVII, eclodiram sedições coloniais, em grande parte associadas às relações de controle e de dependência. No externo, a superação do Tratado de Tordesilhas tornou a opor Portugal e Castela, e dessa oposição surgiram novos tratados lindeiros.




  2: Certo. Embora de redação truncada, o item sugere que, embora a unidade territorial estivesse oficialmente constituída em títulos reais, a administração, na prática e na informalidade, era disputada e contestada, conforme sugerido na explicação do item anterior.




  3: Certo. O item, novamente, sopesa as diferenças entre o poder formal e o poder real. Centralizado após a constituição do governo-geral, o processo administrativo era caracterizado pelo forte crivo real, que se interessava por todas as decisões de maior ou média envergadura. A prática administrativa, no entanto, revelou-se mais conflituosa, como também apontado nos itens anteriores.




  4: Errado. O item torna a insistir na mesma tensão entre poder da Coroa e poder colonial. Como antes salientado, Lisboa não resistiu às investidas da iniciativa privada, no sentido de assumir papel exclusivo na exploração econômica colonial. Pelo contrário, e nos limites da garantia de seus interesses, buscou a cooperação das forças coloniais.




  Gabarito: 1C. 2C, 3C, 4E




  (Diplomacia – 2017 – CESPE) No que se refere a fatores que contribuíram para a configuração do território da América portuguesa colonial, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (A) Sertanistas de São Paulo penetraram no interior da América do Sul nos séculos XVI e XVII, viabilizando a ocupação da região pelos portugueses.




  (B) Pelo Tratado de Madri, de 1750, a Espanha aceitou a posse portuguesa do Mato Grosso, da Amazônia e da margem oriental do rio da Prata.




  (C) Com o Tratado de Badajoz, de 1801, a posse da região dos Sete Povos, no oeste gaúcho, passou à Espanha, mas o território foi retomado pelos portugueses em1816.




  (D) A linha divisória entre Portugal e Espanha estabelecida pelo Tratado de Tordesilhas não abrangia o Pacífico, mas apenas o Atlântico.




  1: Certo. Trata-se aqui de uma descrição sintética do processo de interiorização da colônia, em especial nos eixos do Centro-Oeste e do Sul. A esse respeito, cabe recordar que as expedições bandeirantes buscavam capturar o gentio. Mas não só. Os bandeirantes capturaram africanos foragidos e destruíram as comunidades de resistência quilombola, entre elas a de Palmares, que existiu entre o final do século XVI e os primeiros anos do século XVIII, na Capitania de Pernambuco. Ainda no sentido econômico, os bandeirantes apressaram-se em extrair as drogas do sertão, para lá carregando a pecuária que fosse necessária para os mantimentos das entradas e das bandeiras. No final do século XVII, o grande escopo bandeirante voltou-se para a região aurífera de Minas Gerais, onde poderiam enriquecer à custa dos braços por eles escravizados. A interiorização colonial promovida pelos bandeirantes contribuiu para superar o mito da ilha Brasil, segundo o qual o rio Amazonas se ligaria à foz do rio da Prata por intermédio de afluentes, entre eles os rios Paraná e Paraguai.




  2: Errado. Pelo Tratado de Madri de 1750, a Espanha aceitou a posse portuguesa do Mato Grosso e da Amazônia, mas não da margem oriental do rio da Prata, isto é, Colônia do Sacramento. Foi esta, precisamente, uma concessão feita por Alexandre de Gusmão em troca de vastos ganhos territoriais na América do Sul e, ainda, como confissão quanto à impossibilidade de consolidar-se a posse pacífica da margem oriental do rio da Prata. Poucas décadas depois, o Marquês de Pombal reverteu a permuta sulina, o que ficou plasmado no Tratado de El Pardo, de 1761.




  3: Errado. Como efeito do Tratado de Badajoz, de 1801, a posse da região de Sete Povos passou a Portugal, e não a Espanha, que se apossou de Colônia do Sacramento. A referência ao ano de 1816 diz respeito às invasões joaninas à Banda Oriental, e não à região de Sete Povos. Recorde-se que o Tratado de Badajoz é, em primeiro lugar, um diploma de paz que pôs fim à Guerra das Laranjas (maio a junho de 1801). Pelos termos do acordo, para além da permuta meridional brasileira, Portugal fecharia os portos de todos os seus domínios às embarcações da Grã-Bretanha; a Espanha restituía a Portugal as fortificações e os territórios conquistados de Juromenha, Arronches, Portalegre (não confundir com Porto Alegre), Castelo de Vide, Barbacena, Campo Maior e Ouguela – todos esses territórios metropolitanos; a Espanha conservava a praça-forte de Olivença; e eram indenizados todos os danos e prejuízos causados durante o conflito pelas embarcações da Grã-Bretanha ou pelos súditos de Portugal, assim como dadas as justas satisfações pelas presas feitas ilegalmente pela Espanha antes do conflito. Com relação aos domínios coloniais da América do Sul, cedia-se ainda metade do território do Amapá à França, comprometendo-se Lisboa a aceitar, como fronteira entre o Brasil e a Guiana Francesa, o rio Araguari até a foz. No que concerne à fronteira meridional, o Tratado de Badajoz não estabeleceu formalmente a soberania portuguesa sobre a região de Sete Povos, que foi tomada manu militari aos espanhóis pela população colonial. Somente em 1804, um acordo entre o vice-rei do Rio da Prata e o governador do Rio Grande reconheceu a soberania portuguesa nesta região.




  4: Certo. A linha divisória estabelecida pelo Tratado de Tordesilhas dizia respeito apenas ao Atlântico. O antimeridiano desta linha constituiu marco divisório entre Espanha e Portugal apenas na década de 1520, com o Tratado de Saragoça. Recorde-se que o Tratado de Tordesilhas se deu sem intervenção papal e estendeu a divisão Leste/Oeste para o meridiano situado a 370 léguas de Cabo Verde. Assim, parte do território do atual Brasil passou a constituir os domínios ultramarinos portugueses.




  Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2017 – CESPE) A configuração territorial da América portuguesa colonial foi alcançada por meio de um processo histórico dinâmico, iniciado no século XVI. A respeito desse tema, julgue (C ou E) os seguintes itens.




  (A) No final do século XVI, os portugueses tinham posições fortificadas na foz do rio Amazonas e na margem oriental do rio da Prata.




  (B) Com a finalidade de garantir a efetiva ocupação da região de São Vicente, no atual litoral paulista, Martim Afonso de Souza deu início, por ordem da Coroa portuguesa, às concessões hereditárias de terras a portugueses que trazia, com esse objetivo, em sua expedição.




  (C) As capitanias hereditárias foram concedidas a militares portugueses, que recebiam as doações como reconhecimento por serviços prestados à Coroa, bem como para reforçar a defesa do território colonial e facilitar a sua exploração.




  (D) A doação de terras pelos capitães-donatários a sesmeiros deu origem à formação de latifúndios.




  1: Errado. No final do século XVI, os portugueses ainda não tinham posições fortificadas na foz do rio Amazonas, nem muito menos na margem oriental do rio da Prata. A referência, aqui, é à fundação do Forte do Presépio, que se deu em 1616, e à fundação de Colônia do Santíssimo Sacramento, que somente ocorreu em 1680.




  2: Errado. Martim Afonso de Souza foi o primeiro donatário da Capitania de São Vicente, mas não um doador de capitanias hereditárias. Tampouco trazia em sua expedição outros donatários, mas apenas aqueles que seriam, contrariamente a ele que era colonizador, os próximos colonos. Assim, a expedição de Martim Afonso de Souza tinha por objetivo patrulhar a costa, explorar a terra e estabelecer uma colônia por intermédio de concessões fundiárias não hereditárias. Passadas três décadas da expedição de Pedro Álvares Cabral, organizou-se o primeiro esforço colonizador por intermédio das Capitanias Hereditárias, em 1532. No entanto, o sucesso foi apenas parcial, o que levou a coroa portuguesa a centralizar os negócios da colônia e, portanto, a assumir o ônus da colonização. Constituiu-se, para esse fim, o Governo-Geral, com sede em Salvador, em 1549. A lógica de avaliação do item também estava em compreender que se estava, nesta época, apenas no começo do processo de centralização do empreendimento colonial, e não na persistência do ímpeto descentralizador.




  3: Errado. Se é verdade que as capitanias hereditárias eram concedidas para reforçar a defesa do território colonial e para facilitar sua exploração, não foram elas concedidas, sumariamente, a militares, e tampouco os capitães donatários as receberam, forçosamente, como reconhecimento por serviços prestados à Coroa. Os capitães-donatários constituíam um grupo diversificado, no qual havia pessoas da pequena nobreza, burocratas e comerciantes, tendo em comum suas ligações com a Coroa. Entre eles, afiguravam-se o navegador Martim Afonso; Duarte Coelho, militar de grande êxito no Oriente; Jorge Figueiredo Correia, escrivão da Fazenda Real e grande negociante; e Pero do Campo Tourinho, latifundiário que se desfez de suas propriedades em Portugal e rumou para o Brasil com algo em torno de seiscentos colonos. Constate-se que nenhum representante da grande nobreza – estes, sim, verdadeiros prestadores de serviço à Coroa em troca de privilégios reais – se incluía na lista dos donatários, pois os negócios da Índia, da Europa e das ilhas setentrionais do Atlântico eram consideravelmente mais atrativos, naquele então, do que aqueles do Brasil.




  4: Certo. Entre outas faculdades elencadas na carta de doação e no foral, cabia ao capitão-donatário – que era apenas possuidor da capitania, e não proprietário da terra – a atribuição de doar sesmarias. Conforme recorda Boris Fausto, a sesmaria foi conceituada no Brasil como uma extensão de terra virgem, cuja propriedade era doada a um sesmeiro, com a obrigação – raramente cumprida – de cultivá-la no prazo de cinco anos e de pagar tributo devido à Coroa. O instituto das sesmarias foi criado em 1375, para condições metropolitanas que contrastaram, mais tarde, com as coloniais. Se em Portugal havia, no final do século XIV, muita gente para pouca terra, no Brasil do século XVI, havia pouca gente para muita terra. O efeito da transmigração do instituto, por conseguinte, foi o de dar origem à formação de vastos latifúndios.




  Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2013 – CESPE) Acerca da configuração territorial da América portuguesa, julgue (C ou E) os seguintes itens.




  (1) O Tratado de Madri tinha como princípio principal, quanto à definição de fronteiras, o uti possidetis e como argumento subsidiário, aplicável à foz do Amazonas e ao Rio da Prata, o mare liberum.




  (2) A expansão territorial para o sul, para que o Rio da Prata fosse limite natural, resultou na fundação de Montevidéu em1680.




  (3) No século XVII, os portugueses conquistaram o litoral nordestino e a foz do rio Amazonas.




  (4) A criação de gado foi a primeira atividade produtiva promotora da interiorização mais profunda da colonização.




  1: Errado. Embora o Tratado de Madri (1750) tivesse como princípio de negociação norteador, pelo menos do lado português, o uti possidetis, não incluiu o de mare liberum, ou liberdade de navegação em alto-mar, nem quanto à foz do Amazonas nem quanto ao Rio da Prata. A interiorização da metrópole, muito relacionada às expedições bandeirantes, promoveu um reordenamento lindeiro entre Portugal e Espanha. Afinal, o Tratado de Tordesilhas havia sido largamente descumprido, tanto na América quanto na Ásia; feriam-se, respectivamente, os direitos espanhóis e portugueses, a considerar que o Tratado de Saragoça fora a vertente oriental do diploma do Tordesilhas. O primeiro ato no sentido de ajustar o diploma de Tordesilhas à nova ordem foi a assinatura do Tratado de Madri em 1750. A Coroa portuguesa, e em especial o santista Alexandre de Gusmão, serviu-se amplamente da cartografia francesa, cujo arauto era Guillaume Delisle, para consolidar as posses lusitanas na América. Tratou-se de um ajuste global, no qual Portugal cederia à Espanha as porções asiáticas relativas ao arquipélago das Filipinas, e a Espanha, em troca, abriria mão da interiorização da América portuguesa. Alexandre de Gusmão apresentou às partes do tratado o Mapa das Cortes, no qual, por artifício cartográfico ou descuido de Guillaume Delisle, Belém era colocada na altura de Cuiabá. Secundavam a negociação de Alexandre de Gusmão os princípios de fronteiras naturais, que permitia estender as posses portugueses para os limites da cordilheira dos Andes, e de uti possidetis, que dava posse de direito a quem possuísse de fato. Pelo lado espanhol, advogou-se o princípio de paz permanente: conflitos na Europa não deveriam provocar a ruptura da paz na América. Embora a longevidade do Tratado de Madri não tenha ultrapassado os dez anos e apesar da não demarcação dos limites estipulados, o diploma de 1750 estabeleceu o norte das negociações lindeiras que se articularam durante o Império e a República. Duarte da Ponte Ribeiro e o Barão do Rio Branco valeram-se dos princípios de negociação entabulados por Alexandre de Gusmão; é nesse sentido que o discurso oficial do Itamaraty vislumbra no santista Gusmão o avô da diplomacia brasileira. Não foram poucos os reveses do Tratado de Madri, em especial aqueles ligados às lindes sulinas, visto que representaram matéria de permanente conflito, primeiro, entre Portugal e Espanha, depois, entre Brasil e Argentina. A cidade de Colônia do Sacramento, fundada por portugueses, grosso modo, século e meio depois de Buenos Aires, foi alvo de constantes saques e invasões espanholas; afinal, tratava-se de presença portuguesa no cobiçado estuário do rio da Prata. A primeira incursão castelhana ocorreu após um ano do soerguimento de Colônia, em 1681. Graças à influência britânica, Portugal recuperou, em 1703, o que lhe pertencera em 1680. Pouco depois, em 1704, a Espanha tornou a invadir Colônia. Em 1715, no contexto da paz de Utrecht, concluída após a Guerra de Sucessão Espanhola, devolve-se Colônia ao reino de Portugal. Mas não por muito tempo. O diploma de Madri, de 1750, dispunha sobre a permuta entre os Sete Povos das Missões, entregue pela Espanha, e Colônia do Sacramento, cedida por Dom João V de Portugal. Não demarcado, em parte devido às Guerras Guaraníticas, o que simbolizava a resistência jesuíta à permuta, o Tratado de Madri não arrefeceu os constantes embates acerca da posse de Colônia. Em 1762, isto é, apenas um ano após o Tratado de El Pardo garantir a soberania portuguesa sobre a cidade de Colônia, a Espanha promoveu novo assalto à banda oriental do rio da Prata. O desfecho da Guerra de Sete Anos, na qual a Inglaterra se mostrou superior à França e à Espanha, traduziu-se pela retomada de Colônia pelos portugueses; afinal, eram esses os aliados incontestes dos britânicos. O Tratado de Santo Ildefonso, em 1777, reverteu novamente a questão: o século XVIII concluía com Colônia sob a soberania espanhola.




  2: Errado. A expansão territorial para o Sul resultou na fundação de Colônia do Santíssimo Sacramento por Manuel Lobo em 1680, e não de Montevidéu, fundada pelos espanhóis em 1726.




  3: Anulado. A principal referência do item era à fundação do Forte do Presépio, em 1616, a partir da qual se deu início à expansão amazônica. A conquista do litoral nordestino começou no século anterior, no entanto.




  4: Certo. O desenvolvimento da pecuária foi em muito responsável pela interiorização da economia colonial. Nesse sentido, não teriam os portugueses somente se assentado no litoral, como “grandes conquistadores de terras, [que] não se aproveitam delas, mas contentam-se de as andar arranhando ao longo do mar como caranguejos”, na expressão de Frei Vicente do Salvador. A pecuária promoveu, para além do deslocamento das atividades produtivas do litoral para o interior, a economia do vestuário, dos transportes e da alimentação, forçando a progressiva integração do mercado interno por intermédio da via fluvial. O rio São Francisco desempenhou papel basilar na vinculação da economia do Nordeste à do Sudeste.




  Gabarito 1E, 2E, 3ANULADA, 4C




  Segundo Frei Vicente do Salvador, em uma das ocasiões em que foi necessário pegar em armas para submeter os gentios da região do Cabo de Santo Agostinho, Duarte de Albuquerque Coelho organizou várias companhias de guerra. Em Olinda, servindo-se de “mercadores e moradores, porque eram de diversas partes do Reino”, o donatário “ordenou outras três companhias”: “que por capitão dos de Viana do Castelo fosse João Pais, dos do Porto, Bento Dias Santiago e dos de Lisboa, Gonçalo Mendes d’Elvas, mercador”.




  Leonor F. Costa. Redes interportuárias nos circuitos do açúcar brasileiro. O trajecto de Gaspar Pacheco, um banqueiro de D. João IV. In: M. Cunha (Coord.). Do Brasil à metrópole. Efeitos sociais (séc. XVII-XVIII). Anais da Universidade de Évora, jul./2001, p. 15 (com adaptações).




  (Diplomacia - 2011) Tendo o texto acima como referência inicial, julgue (C ou E) os itens a seguir, relativos à sociedade colonial brasileira:




  (1) A despeito da importância econômica que desempenhavam, comerciantes e mercadores reinóis enfrentavam, no Brasil, grande dificuldade para alcançar representação política.




  (2) Entre as cláusulas do Pacto Colonial incluía-se a da obrigatoriedade de que os mercadores portugueses, quando solicitados, colaborassem militarmente com as forças da metrópole.




  (3) A centralização do poder político, refletida na concentração do aparato burocrático do império português em Lisboa, deu origem à monopolização do comércio colonial pelos mercadores lisboetas.




  (4) As companhias de guerra configuravam soluções econômicas típicas do mercantilismo colonial português, estando as expedições de exploração dos novos territórios associadas à captura de mão de obra escrava indígena.




  1: Certo. Três grandes grupos conformavam a população colonial, consoante Ilmar Mattos, em O tempo saquarema: i) Os colonizadores, que definiam os interesses da metrópole, ii) Os colonos, que implementavam, na colônia, as diretrizes da metrópole. iii) Os colonizados, que eram submetidos à exploração dos dois grupos anteriores. Os comerciantes e mercadores reinóis, de origem portuguesa e radicados na Colônia, contrapunham-se aos colonos, que eram os denominados “homens bons” ou, na acepção depreciativa dos reinóis, os mazombos. Os comerciantes e mercadores articulavam a economia colonial, visto que por suas mãos se agenciava o comércio entre a colônia e a metrópole. Sua relevância na economia coadunava-se com sua busca pela ampliação de sua representação política, a qual se confrontava com a participação dos “homens bons” nas Câmaras Municipais. Exemplo notório desse embate foi a Guerra dos Mascastes, de 1710 a 1711. Confrontaram-se os senhores de terras e de engenhos pernambucanos, concentrados em Olinda, e os comerciantes reinóis de Recife, chamados pejorativamente de mascates. Ademais, saliente-se que os comerciantes tinham dificuldade de representação política por serem denegridos socialmente, em um contexto de predominância da nobreza no poder. Há uma verdadeira estrutura social que descrimina o comerciante. Essa visão será alterada com as reformas pombalinas, no século XVII, que pretenderam estimular o comércio na colônia e acabaram por atender aos interesses políticos dos comerciantes locais. Na percepção de João Fragoso, em Na trama das redes; política e negócios no império português, séculos XVI-XVIII, os grupos coloniais não eram forçosamente antônimos, o que não quer dizer que não houvessem embates entre eles. Nesse sentido, o autor advoga a existência de uma rede de diversos atores com acesso diferenciado aos recursos e à informação. Essas diferenças redundaram em teias de alianças, nas quais as redes de atores coloniais se imbricavam, forjando conflitos de interesses e relações de micropoder.




  2: Errado. A historiografia recente salienta a inexistência de um Pacto Colonial consubstanciado por cláusulas elencando direitos e deveres das partes contratantes: não haveria um pacto, mas um conjunto de diretrizes unilaterais advindas de Lisboa. Com a implementação do Governo-Geral em Salvador da Bahia, em 1549, a metrópole assume um esforço de centralização do poder decisório. As políticas de colonização eram formuladas em Lisboa, que contava, na Colônia, com as figuras do ouvidor-mor, para a Justiça, do provedor-mor, para as finanças e os tributos, e do capitão-mor, para a defesa militar do território. Os mercadores portugueses, portanto, encontravam-se fora ao arranjo institucional elaborado pela metrópole, pare assegurar o êxito da empresa colonial;




  3: Errado. Se é verdade que, por um lado, a centralização do poder político se refletiu na estrutura burocrática do império português, por outro, a monopolização do comércio colonial relaciona-se não à presença de mercadores lisboetas, mas à fundação em 1649, da Companhia Geral do Comércio do Estado do Brasil, ou, ainda, a criação, em 1682, da Companhia Geral do Comércio do Estado do Maranhão. Essas políticas centralizadoras do comércio deram origem a conflitos nativistas, ou a revoltas antifiscalistas, na expressão historiográfica contemporânea, sendo a Revolta dos Beckman, no Maranhão, em 1684, e a Revolta de Vila Rica, em 1720, os casos mais emblemáticos. No século XVII, sob o governo do Marquês de Pombal e sob o reinado de Dom José I, serão fundadas, na esteira dos esforços centralizadores, a Companhia Geral do Comércio do Estado do Grão-Pará e Maranhão e a Companhia Geral do Comércio de Pernambuco e Paraíba. Os mercadores lisboetas, denominados comissários, articulavam os grandes proprietários ao comércio exterior, sob vigilância das Companhias de Comércio;




  4: Errado. As companhias configuravam soluções econômicas típicas do mercantilismo colonial português, mas não se relacionam ao apresamento de mão de obra escrava indígena. A captura dos índios para a escravidão foi um dos objetivos, no século XVI, das expedições bandeirantes, das entradas e das monções. Em flagrante hostilidade aos jesuítas, as expedições operavam sob o pretexto falacioso de resgatar os índios da escravidão. A Companhia de Jesus, a seu turno, buscava catequizar o gentio, qual seja o índio, e não escravizá-lo. Padre Manual da Nóbrega ergueu-se como arauto dessa causa.




  Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E




  1.2. O Tratado de Madri e Alexandre de Gusmão




  (Diplomacia – 2018 – CESPE) A consolidação da conquista do território da América Portuguesa foi marcada pelo casuísmo, construído com base nos interesses e forças do reino português e nos desafios e benesses das possessões coloniais. Considerando esse processo, julgue (C ou E) os itens seguintes.




  (1) Entre 1626 e 1772, a América Portuguesa teve seu território dividido em duas regiões administrativas: as capitanias meridionais formavam o Estado do Brasil, com sede em Salvador e, posteriormente, no Rio de Janeiro: a parte setentrional, por sua vez, constituía o Estado do Maranhão e Grão-Pará até 1751, quando foi substituído pelo Estado do Grão-Pará e Maranhão, e sua sede foi transferida de São Luís para Belém.




  (2) Os conflitos ocorridos na Europa no início do século XVIII, marcadamente a Guerra de Sucessão Espanhola, impulsionaram as discussões diplomáticas entre os reinos ibéricos acerca dos limites de seus domínios na América. Nesse contexto, destacou-se a ação de Alexandre de Gusmão como proponente da cedência da Colônia de Sacramento por Portugal, definida no Tratado de Madri.




  (3) A ausência de rotas comerciais internas na América Portuguesa dificultou o controle do território e resultou no isolamento das capitanias, que tratavam quase que exclusivamente com a sede do governo colonial e a metrópole europeia.




  (4) A disputa entre Portugal e França pelo Cabo Norte, atual Amapá, foi resolvida com a assinatura do Tratado de Utrecht, em 1713.




  1: Anulado. Originalmente escrito para estar certo, o item apresenta, contudo, graves erros fatuais. Formalmente, foi em 1621 que se constituiu o Estado do Maranhão, e não o Estado do Maranhão e Grão-Pará, que somente veio à lume em 1654, para ser transformado em Estado do Grão-Pará e Maranhão em 1751. A transferência de capital efetivou-se em 1772, quando o Estado do Grão-Pará e Maranhão foi dividido em Estado do Grão-Pará e Rio Negro, com sede em Belém, e o Estado do Maranhão e Piauí, com sede em São Luís.




  2: Certo. Em 1715, no contexto da paz de Utrecht, concluída após a Guerra de Sucessão Espanhola, devolve-se Colônia ao reino de Portugal. Mas não por muito tempo. O diploma de Madri, de 1750, dispunha sobre a permuta entre os Sete Povos das Missões, entregue pela Espanha, e Colônia do Sacramento, cedida por Dom João V de Portugal.




  3: Errado. A historiografia recente contestou a teoria de Roberto Simonsen ao sustentar a coexistência de culturas produtivas. Não haveria um ciclo econômico determinado, mas multiplicidade e complementariedade de atividades econômicas. Nesse sentido, destacou-se a existência de um precoce mercado interno produtor e consumidor, que muito teria contribuído para a expansão econômica no período colonial. Essa visão historiográfica salienta a existência de culturas complementares às destacadas por Simonsen, notadamente: extração das drogas do sertão, no interior amazonense, durante os séculos XVI, XVII e XVIII; desenvolvimento da pecuária, muito responsável pela interiorização da economia colonial. Nesse sentido, não teriam os portugueses somente se assentado no litoral, como “grandes conquistadores de terras, [que] não se aproveitam delas, mas contentam-se de as andar arranhando ao longo do mar como caranguejos”, na expressão de Frei Vicente do Salvador. A pecuária promoveu, para além do deslocamento das atividades produtivas do litoral para o interior, a economia do vestuário, dos transportes e da alimentação, forçando a progressiva integração do mercado interno por intermédio da via fluvial. O rio São Francisco desempenhou papel basilar na vinculação da economia do Nordeste à do Sudeste; o fumo, por último, contribuiu sobremaneira para o desenvolvimento da economia do Recôncavo Baiano no decorrer do século XVIII.




  4: Errado. A disputa transmigrou para o período imperial, quando, durante a Regência (1831-1840), a França voltou a contestar a posse da região, o que, permanecendo neutra, somente foi assegurada pelo Brasil com a Questão do Amapá, de 1900.




  Gabarito: 1Anulada, 2C, 3E, 4E




  (Diplomacia – 2012 – CESPE) Assinale a opção correta acerca da repercussão, na América portuguesa, das medidas adotadas por Portugal no período pombalino.




  (A) Com o Tratado de Madri, assinado durante o reinado de D. José I, a Espanha reconheceu a soberania portuguesa sobre extensão territorial, na América, superior à delimitada pelo Tratado de Tordesilhas.




  (B) A descentralização administrativa da América portuguesa foi uma das estratégias políticas pombalinas de constituição de um império em dois continentes, no intuito de preservar a integridade do Brasil.




  (C) No período referido acima, Portugal reafirmou a sua soberania sobre a província do Maranhão ao reprimir a tentativa do aventureiro inglês Beckman de se apossar dessa província.




  (D) O enfrentamento militar com os espanhóis no Brasil meridional culminou com a ocupação parcial do Rio Grande de São Pedro, pela Espanha, por mais de uma década.




  (E) A Convenção de Sintra, assinada por Portugal e Inglaterra, por influência do Marquês de Pombal, possibilitou a consolidação da soberania inglesa na Guiana, no norte da Amazônia.




  A: Incorreto. O Tratado de Madri foi assinado durante o reinado de Dom João V. Dom José I assume após a morte de Dom João V e inicia, junto com o Marquês de Pombal, processo de rejeição do Tratado de Madri, que culmina no Tratado de El Pardo, de 1761.




  B: Incorreto. As políticas pombalinas foram centralizadoras. A título de exemplo, o Marquês é responsável por extinguir o Governo-Geral do Brasil e o Governo-Geral do Estado do Maranhão. Criou, no lugar, o Vice-Reino do Brasil. Pombal representava, em Portugal, a imagem do déspota esclarecido, que faz uso de algumas ideias iluministas com o intuito de promover a reforma, ou a um incremento do absolutismo. Nesse aspecto, Pombal contribui para centralizar o poder em Portugal.




  C: Incorreto. A Revolta dos Beckman ocorreu em 1684, quase um século antes do período pombalino. A revolta foi liderada pelos irmãos Beckman, que não eram aventureiros ingleses.




  D: Correto. Uma das razões da entrega de Colônia do Sacramento pelo Tratado de Santo Ildefonso, assinado em 1777, foi a ocupação da região de Desterro e parte do Rio Grande de São Pedro pela Coroa espanhola, justamente, durante o período pombalino, que se estende de 1750 a 1777. Os espanhóis estavam em vantagem no Rio Grande do Sul e haviam subido até a Ilha de Santa Catarina.




  E: Incorreto. A Convenção de Sintra, assinada em 30 de agosto de 1808, foi um acordo entre os comandantes dos Exércitos britânico e francês para regulamentar a evacuação de Portugal decorrente das invasões napoleônicas. A Inglaterra somente consolidaria sua presença na Guiana no início do século XIX.




  Gabarito “D”




  (Diplomacia - 2011) No que concerne à configuração territorial da América portuguesa, assinale a opção correta




  (A) Em oposição às determinações da Coroa portuguesa, ao longo do século XVII, colonos partiram de Piratininga em busca de riquezas pelos sertões afora, o que foi decisivo para a configuração das fronteiras do Brasil e para a consolidação de São Paulo como importante polo econômico no período colonial.




  (B) As tensões entre castelhanos e portugueses, no Novo Mundo, tiveram início com a decisão, tomada por Portugal, de ocupar vastas extensões de terra na bacia amazônica, já nas primeiras décadas do século XVI, e atingiram dimensão ainda mais violenta na vigência da União Ibérica (1580-1640).




  (C) Ponto principal entre as diversas áreas de colonização portuguesa no extremo sul do Novo Mundo, a Colônia de Sacramento foi fundada para servir como base do comércio lusitano na região, e a necessidade de neutralizar a crescente importância econômica dessa colônia levou os espanhóis a fundarem Buenos Aires na outra margem do rio da Prata.




  (D) A decisão castelhana de invadir a Colônia de Sacramento, motivada por interesses específicos da elite de Buenos Aires, foi tomada quando o estado de hostilidade entre Castela e Portugal, presente em grande parte da segunda metade do século XVIII, sinalizava evidente distensão.




  (E) No período entre a assinatura dos tratados de Madri (1750) e de Santo Ildefonso (1777), as duas metrópoles ibéricas foram levadas ao confronto bélico na fronteira meridional do Brasil, cujo resultado beneficiou Portugal, que anexou à sua colônia territórios que, pelo disposto no Tratado de Tordesilhas, pertenciam à Espanha.




  A: Incorreta, pois não consta informação acerca de uma oposição de fato entre as determinações da Coroa e a iniciativa privada de colonos; pelo contrário, Synesio Sampaio Goes Filho, em Navegante, Bandeirantes, Diplomatas – Um ensaio sobre a formação das fronteiras do Brasil, afirma que, no que concerne às bandeiras, “ficou provado que, em muitos casos, se confundem a participação do poder público com a da iniciativa privada” (p.90). Boris Fausto, em História do Brasil, afirma que, embora houvesse certa independência dos bandeirantes paulistas com relação à Coroa, “não se pode dizer, porém, que os interesses da Coroa e o bandeirismo estivessem inteiramente divorciados. Houve bandeiras que contaram com o direto incentivo da administração portuguesa e outras, não.” (p.97). Note-se, ainda, que São Paulo não constitui um polo econômico no período colonial;




  B: Incorreta, devido ao fato de que a ocupação da região norte não ocorreu, a princípio, em função de uma política definida pela Coroa portuguesa. A exploração colonial, como ressalta Boris Fausto, foi lenta e, de certa forma, independente da vontade da Coroa. A região atraiu a atenção dos portugueses por questões territoriais, em consequência da invasão do Maranhão pelos franceses em 1612, levando à fundação de Belém, em 1616. Esta viria a ser um ponto de apoio para a ocupação da bacia do Rio Amazonas, com a expedição de Pedro Teixeira, em 1637, que chegou até o Peru. Considerando as tensões entre as duas Coroas, um foco de instabilidade foi a fundação da Nova Colônia do Santíssimo Sacramento, em 1680, pela armada do Governador-Geral D. Manuel Lobo, na margem oposta à Buenos Aires no rio da Prata. A União Ibérica (1580-1640) não caracterizou-se, contudo, pela escalada de tensões entre as Coroas;




  C: Incorreta, por uma questão de ordem cronológica. A fundação da cidade de Nuestra Señora del Buen Ayre é de 1536, por Pedro de Mendoza. A partir dela, saiu a expedição de João de Salazar, que funda, em 1537, a cidade de Assunção, no rio Paraguai, que se tornaria importante polo regional espanhol para a expansão do império. Buenos Aires entrou em declínio e foi abandonada em 1541, para ser repovoada em 1580, em consequência da expedição de Juan Garay, saída de Assunção. O repovoamento de Buenos Aires a partir de então transforma a cidade na capital regional do regime espanhol. Em decorrência dessa expansão, o reino português, levado pela armada do Governador-Geral D. Manuel Lobo, funda, em 1680, a Nova Colônia do Santíssimo Sacramento, na margem oposta do rio da Prata. Segundo Synesio Sampaio Goes Filho, “o Governo português tinha decidido pouco antes de 1680 fundar um estabelecimento na margem norte do grande rio: ocupar uma área livre – toda a margem esquerda do prata – e concorrer com os lucros do próspero contrabando efetuado por portugueses em Buenos Aires” (p.133);




  D: Incorreta, por dois motivos. A primeira invasão da Colônia de Sacramento deu-se em 1680, logo em seguida ao início de suas primeiras edificações. A tomada foi desfeita no ano seguinte, e Colônia foi devolvida, graças a trâmites diplomáticos, a Portugal. Ela virá a ser invadida, mais uma vez, em 1704, e só será devolvida em 1715, como estabelecido pelo Tratado de Utrecht. Após uma tentativa falida em 1735, Buenos Aires toma Colônia pela terceira vez em 1762, para devolvê-la no ano seguinte, de acordo com o Tratado de Paris. Finalmente, em 1776, Colônia é ocupada pela quarta vez e só voltará a Portugal quando este tiver o domínio da província Cisplatina, culminando na independência do Uruguai em 1828. A incorreção dessa afirmativa origina-se na afirmação que diz respeito à origem da ocupação, que não se deveu somente pelos interesses específicos da elite de Buenos Aires, mas a interesses mais amplos de teor hegemônico regional na bacia da Prata. A incorreção da afirmativa tem origem também na imprecisão acerca da hostilidade entre Portugal e Espanha: as decisões castelhanas de invadir Colônia do Sacramento foram tomadas em um momento de crescente tensão entre os reinos de Castelo e de Portugal;
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